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FLEXIBILIDADE E REESTRUTURAÇÃO
o trabalho na encruzilhada

AS MIL E UMA FACES DA FLEXIBILIDADE

Inicialmente, será feita uma análise do debate sobre a
“flexibilidade do trabalho” no Brasil a partir da diversi-
dade de suas faces. Para tanto, optou-se por resgatar aná-
lises conceituais que possibilitem avaliar o momento atual
das transformações ocorridas em particular no setor in-
dustrial brasileiro, bem como determinadas propostas que
ocasionalmente vêm à tona.

A flexibilidade na indústria é justificada pela neces-
sidade de adaptação dos sistemas produtivos a situações
inesperadas, a chamada gestão de variabilidades. Salerno
(1993a, 1995) já alerta para o fato de que as “necessidades
de flexibilidade não são homogêneas para as empresas,
bem como não há um caminho único” para alcançá-las.

Nesse sentido, segundo o autor, a “flexibilidade” de
um sistema produtivo é relacionada à sua capacidade de
assumir ou transitar entre diferentes estados de um siste-
ma produtivo, sem deterioração significativa de custos,
qualidade e tempos, dentro de um contexto “produto/pro-
cesso/mercado” em que a empresa opera e que está asso-
ciado à estratégia competitiva desta. Sua tipologia
(Salerno, 1993a) define oito dimensões de flexibilidade,
sendo seis relativas à capacidade de um sistema produti-
vo de alterar seu estado em termos de:
-  volume, relativo às quantidades dos componentes pro-
duzidos;

-  gama, relacionado aos modelos produzidos;

-  mix, correspondente à relação entre modelos e quanti-
dades;

-  adaptação sazonal, de acordo com demanda diferenci-
ada no tempo;
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entre os vários aspectos que acompanham a cha-
mada reestruturação produtiva, em meio à crise
contemporânea que envolve os “mundos do tra-

balho”, a “flexibilidade” ocupa espaço destacado. Pensa-
da em si mesma, a “flexibilidade” é obviamente a quali-
dade daquilo que é flexível, que se pode dobrar ou cur-
var, que é maleável, que possui elasticidade, destreza ou
agilidade, mas também aquilo que é domável, compla-
cente, submisso, suave.

No contexto atual, o debate sobre a flexibilidade do
trabalho revela complexidade e discórdia. De um lado,
estão aqueles que a postulam como característica que deve
estar presente nos sistemas de produção, na organização
do trabalho, na estrutura de relações trabalhistas, levan-
do empresas e países ao sucesso competitivo e o traba-
lhador à felicidade inesgotável, à realização profissional
e pessoal.

Na trincheira oposta, a “flexibilidade” é denunciada
como fonte de todos os males, instrumento do lucro vo-
raz, ferramenta do capitalismo em sua nova ofensiva de
final do século XX, e apontada como o novo nome do
trabalho, que é flagelo, tortura e dor.

Seus evidentes reflexos sobre o sistema de relações do
trabalho e a própria estrutura social trazem a flexibilida-
de do trabalho para o campo das disputas entre atores
sociais e forças políticas.

Análises, projetos e propostas são lançados ou desen-
volvidos mostrando diferentes concepções e incertezas,
objetivos diversos.

Neste artigo, procura-se focalizar experiências e ações
específicas do sindicalismo brasileiro, em particular do
Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e das principais co-
missões de fábrica daquela categoria.
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-  adaptação a falhas, referente à gestão de variabilidades
do sistema;
-  adaptação a erros de previsão (ou planejamento, acres-
centa-se).

Além disso, o mesmo autor nota a existência de flexi-
bilidade relativa às dimensões estratégicas, vinculada ao
espaço de operações da empresa, e social extra-empresa,
referente a regulamentação trabalhista, legislação sindi-
cal, normas ambientais, etc., às quais pode ser acrescen-
tada a existência de uma flexibilidade inerente à dimen-
são “social intra-empresa”, relativa aos regulamentos
internos, à representação sindical interna, ao sistema de
remuneração e recompensas, etc.1

Assim, a necessidade, como a forma concreta de flexi-
bilidade adotada, localizada também em determinado con-
texto histórico, pode ser avaliada de forma múltipla.2 No
caso brasileiro, chamar a atenção para tal complexidade
é relevante, tendo em vista que o termo “flexibilização”
tem sido usado predominantemente como sinônimo para
a “desregulamentação” no plano macroinstitucional.

Além de associado à “desregulamentação”, em termos
de sua trajetória mais recente, o debate sobre a flexibili-
dade é intimamente vinculado à “reestruturação produti-
va”,3 bem como às características atribuídas ao chamado
“modelo japonês” ou “toyotista” de organização e gestão
da produção.

Nesse sentido, a flexibilidade pode ser vista em sua
correlação com a automação microeletrônica e a infor-
mática, assim como pode se ampliar com o recurso à ter-
ceirização. “Missão” da empresa redefinida, parte dos
custos do trabalho torna-se variável, concretizada caso
solicitado o serviço ou produto. A terceirização absorve
parte das flutuações de pessoal antes geridas por meio de
demissões e admissões. O custo do trabalho passa a não
ser mais regido pela negociação entre empresas e sindi-
cato, mas por um contrato de prestação de serviços ou
fornecimento de insumos e componentes, assinado entre
empresa contratante e contratada. O próprio poder de re-
presentação do sindicato se fragmenta, se “flexiona”, se
curva, a menos que recomposto.

Em termos de inovações na gestão da empresa, a flexi-
bilidade do trabalho pode se ampliar mediante o acha-
tamento da pirâmide hierárquica – redistribuindo-se atri-
buições entre os “sobreviventes” da reestruturação,
especialmente com tarefas de caráter “gerencial” para os
operadores diretos. O mesmo pode ocorrer a partir de re-
definições oriundas de programas de qualidade total ou
reengenharia, sendo que os programas de educação bási-
ca e formação/reciclagem profissional têm um espaço mais
relevante, seja promovendo a flexibilidade em termos ideo-
lógicos – buscando uma nova postura profissional, mais
“colaborativa”– ou em termos de formação técnica, pos-

sibilitando a construção de “mapas de versatilidade” a partir
dos cursos freqüentados pelos trabalhadores.

Modificações na organização da produção também
podem favorecer o ideal da flexibilidade. O just-in-time
implica respostas rápidas do sistema produtivo a solicita-
ções variadas. Nas células de fabricação, a proximidade
entre máquinas e a busca por ocupação integral da jorna-
da leva à operação de máquinas diferenciadas, ou à alo-
cação de tarefas típicas da inspeção de qualidade ou da
manutenção. O mesmo vale para transformações centra-
das na organização do trabalho: a polivalência pode re-
definir estruturas ocupacionais e o “trabalho em equipes”
privilegia a área de trabalho (e não o posto) com um con-
junto de atribuições que passam a ser responsabilidade
de um grupo de trabalhadores, com maior, menor ou ne-
nhuma autonomia para definir sua própria organização.

Enfim, o medo do desemprego, a atração pelo novo e
a precária organização sindical em boa parte das fábricas
facilitam os esquemas de “trabalho polivalente” (qualifi-
cante ou não) e admitem mobilidade entre postos de tra-
balho, com raras exceções. Além disso, “programas de
qualidade total”, a melhoria contínua, a padronização de
processos, o fortalecimento da gerência intermediária que
sobrevive ao enxugamento e a própria obtenção de certi-
ficados da série ISO 9000 também alteram as condições
de execução das tarefas à medida que impõem uma nova
pressão sobre os trabalhadores, que incorporam outras
atividades às originais, como no caso do TPM (manuten-
ção produtiva total) ou do controle estatístico de proces-
sos (CEP).

A flexibilidade do trabalho se concretiza em meio a
concepções e práticas de organização e gestão da produ-
ção, bem como da legislação trabalhista, sindical e so-
cial, e condicionantes econômicas, tecnológicas, socio-
culturais e políticas, desde o plano do local da “produ-
ção” até os níveis setoriais e nacionais/regionais. Assim
sendo, ela não é meramente determinada pela reestrutu-
ração produtiva, ou imposta pela lógica competitiva.

No caso brasileiro, traços relevantes se mostram pre-
sentes já nas décadas passadas. Dentre eles, o trabalho
sem contrato registrado, o crescimento de formas de
contratação atípicas (por tempo determinado, tempo par-
cial), as políticas salariais no contexto inflacionário, ele-
vadas taxas de rotatividade, liberdade empresarial para
demissão, possibilidade de recurso quase compulsório a
horas extras e férias coletivas, atribuições profissionais
indefinidas e parâmetros do processo de trabalho não re-
gulamentados (tempos, volumes, etc.), mobilidade dos
trabalhadores a critério das empresas e capacidade de pro-
mover trabalho polivalente, seja “naturalmente” (quebra-
galho, jeitinho), seja de modo “incitado” (pressão do de-
semprego, perspectiva de avanço profissional).4
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O mergulho abaixo da superfície traz as implicações
dos processos de transformação política, econômica e
social, que alteram e aprofundam determinadas caracte-
rísticas do mundo do trabalho e da sua flexibilidade pre-
existente na sociedade brasileira, focalizadas em profun-
didade por Mattoso (1995), dentre outros autores.5 Nesse
sentido, destacam-se, dentre outros aspectos:
- o brutal crescimento da participação de trabalhadores
autônomos e sem carteira assinada;6

- o crescimento do desemprego (atingindo de 13% a 18%
da PEA de cinco regiões metropolitanas pesquisadas pelo
Dieese), ampliando a propensão dos empregados à mobi-
lidade na empresa, à polivalência, às precárias condições
de trabalho, disciplina empresarial ou mudanças tecnoló-
gicas e organizacionais, à realização de horas extras, ao
trabalho noturno e à estagnação salarial;

- o crescimento das jornadas: cerca de 40% dos trabalha-
dores em quatro metrópoles trabalharam além da jornada
legal nos meses iniciais de 1996;7

- a contínua reedição da Medida Provisória sobre “parti-
cipação nos lucros ou resultados” desde o final de 1994,
permitindo o alijamento sindical da negociação entre
empresas e trabalhadores e introduzindo um mecanismo
de “remuneração variável”, que ora funciona como abo-
no emergencial, ora está vinculado a determinado desem-
penho da empresa, substituindo as negociações coletivas
sobre os ganhos de produtividade;

- a Medida Provisória sobre a desindexação desobriga
empresas e setores de recolocarem o patamar salarial de
seus empregados no mesmo nível da data-base anterior,
sendo que a reposição da perda inflacionária deixa de ser
automática;

- elevadas taxas de rotatividade, que levam a sistemas
produtivos com baixos graus de qualidade, flexibilidade
e produtividade (Valle, 1996).

A flexibilidade do trabalho se mostra como foco de
interesses variados e como alvo de disputas entre os ato-
res sociais envolvidos. Tomando-se governo, trabalhado-
res e empresários para a presente análise, vale notar que o
Executivo federal, desde a gestão Collor até a nova alian-
ça que incorpora o PSDB, tratara a questão com certa pru-
dência,8 até a recente aprovação do projeto de lei patroci-
nado pelo Executivo focalizando o “contrato por tempo
determinado”.

No debate setorial, essa discussão se restringia – ou se
restringe? – basicamente à flexibilização salarial, objeti-
vo das campanhas sindicais. A entrada em vigor da Me-
dida Provisória sobre Participação nos Lucros ou Resul-
tados poderia trazer complexidade à negociação da
flexibilidade, mas são raras as categorias que lograram

discuti-la em termos setoriais. No plano da empresa ou
da fábrica são poucos os sindicatos cuja atuação visa o
processo de trabalho, e a intervenção sobre o grau de fle-
xibilidade do trabalho também não é comum.

A partir da concepção de Salerno (1993a, 1995), a
concretização da flexibilidade pode se verificar de diver-
sas formas, e a necessidade de ser qualificada nas dife-
rentes situações e contextos em que entra em jogo é uma
característica a ser definida. Conjugada à negociação co-
letiva, ou à ação sindical de forma genérica, propõe-se
uma matriz de análise e/ou intervenção que associa as
concepções já descritas de Salerno (e de Boyer, s.d.) so-
bre a flexibilidade ao quadro sobre a ação sindical
(Bresciani, 1994). Este quadro vale para os casos em que
o sindicalismo brasileiro se expressou minimamente a
respeito, tendo em vista que, em inúmeras situações, a
ausência sindical tende a resultar na definição unilateral
por parte da alta ou média gerência, no que diz respeito à
organização do trabalho e à gestão da fábrica. Assim, é
possível montar uma matriz de análise ou intervenção sin-
dical que envolve cinco aspectos, dentro de certo hori-
zonte temporal: o tipo de “flexibilidade” em questão; o
âmbito da disputa (global, internacional, nacional, regio-
nal, fábrica); a entidade sindical envolvida (central na-
cional, confederação, federação, sindicato, comissão de
fábrica, consórcio de entidades); o tipo de negociação/
ação (unilateral, bilateral, tripartite, multipartite); e o enfo-
que e características da ação sindical: posturas de resistên-
cia (explícita ou não declarada), influência (tácita, con-
tratual, legal, institucional), ou mista, com ação antecipada
ou reativa (quanto ao momento da intervenção), e efeti-
va, aparente ou frustrada, quanto ao resultado possível.

FLEXIBILIDADE E NEGOCIAÇÃO:
O PANORAMA DOS ANOS 90

Um breve panorama dos anos 90 mostra um conjunto
de ações levadas a termo pelo sindicalismo brasileiro em
face da questão da flexibilidade do trabalho. Destacam-
se alguns dos exemplos mais recentes de ação sindical
frente a determinado tipo de flexibilidade pretendida, com
uma breve análise sobre o seu estágio atual, em alguns
casos utilizando exemplos situados na dinâmica das rela-
ções de trabalho da base metalúrgica do ABC paulista,9 o
que, embora não possa ser generalizado para o restante
do país, sinaliza uma determinada perspectiva.

O Cenário Macroinstitucional

Uma análise do cenário institucional envolve também
a flexibilidade pela via social extra-empresa, de acordo
com a tipologia de Salerno, ou pelas vias do contrato e
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legislação trabalhistas (tipologia Boyer). O caso mais
evidente é o do chamado “contrato especial”, ou “por tem-
po determinado”. Muito embora esse tipo de “flexibili-
dade” não esteja diretamente ao alcance da ação de sindi-
catos e comissões de fábrica, vale a pena considerá-lo,
dada sua potencial repercussão.

O projeto aprovado no final de 1996 abre a possibili-
dade de contratação pelas empresas de um certo percen-
tual de trabalhadores (de 20% a 50%) por prazo de até
dois anos (maior que o prazo atual), aliviando certos itens
dos polêmicos “encargos sociais”. Com isso, segundo os
defensores da medida, a geração de empregos seria faci-
litada e impulsionada.

Além da polêmica sobre a geração de empregos, a “fle-
xibilização” da regra vigente traz como evidente armadi-
lha a possibilidade de novo tipo de abuso empresarial,
excedendo o limite para os contratos de novo tipo e am-
pliando a rotatividade. Tal perspectiva se mostra plausí-
vel tendo em vista a precariedade da fiscalização. Em prin-
cípio, porém, seu principal efeito seria o de eventualmente
transformar vínculos classificados como informais em
formais.10

Do ponto de vista empresarial, necessidades e possibili-
dades de flexibilização da produção já foram devidamente
relativizadas em função dos contextos econômico e socio-
político em que determinada empresa busca competir.
Entretanto, a ênfase do debate nas virtudes da flexibili-
dade do trabalho está relacionada ao desejo empresarial
de mínima restrição a seu acesso e ao uso dos recursos
necessários para a realização do processo produtivo.

Nesse sentido, são bem-vindos a legalização de con-
tratos temporários com menores restrições e “encargos”,
a manutenção da liberdade de demitir – como mostra a
ofensiva empresarial contra o uso da Convenção 158 da
OIT–, a capacidade de uso flexível através da variação
de jornadas (sem limite de horas extras ou redução da
jornada) e da mobilidade intra ou interfábricas, o recurso
legal à terceirização, entre outras medidas.

Do ponto de vista sindical, inexiste unidade no que diz
respeito à estratégia referente à flexibilização do traba-
lho no plano regulamentar, na qual se tem concentrado o
debate sobre o tema, provocando a cisão entre os defen-
sores do código constitucional e legal vigente e aqueles
que aceitam ou propõem mudanças. Entre estes há novas
divisões, pois as propostas ou concepções são as mais di-
versas.11 Um outro aspecto enfatizado pelos opositores de
uma regulamentação deste tipo está na nova fratura que
provocaria entre os trabalhadores, provavelmente geran-
do um cidadão de “segunda classe” dentro do espaço fa-
bril e podendo rebaixar os “terceirizados” ainda mais na
escala dos direitos sociais, sem se falar nos completamente
marginalizados.12

Flexibilidade “Estratégica”

Em relação às estratégias de negócios, inexistem in-
tervenções contratuais ou tácitas, mas são cada vez mais
freqüentes na indústria metalúrgica do ABC as reuniões
entre diretorias de fábrica e representação sindical (incluin-
do comissões de fábrica) para apresentação e debate so-
bre o desempenho e as perspectivas econômicas e produ-
tivas (inclusive de investimento) da empresa, sendo esta
uma prática já institucionalizada nas montadoras. O está-
gio é de troca de informação, muito embora a constitui-
ção de fóruns tripartites atuantes sobre políticas setoriais
ou regionais possa afetar o grau de liberdade para a con-
dução da estratégia de uma empresa.

Terceirização e Condomínios Industriais

Desde o início da década de 90, a terceirização se tor-
nou foco privilegiado da atenção sindical, devido às suas
características basicamente precarizantes, como mostrou
estudo do Dieese em diversas categorias. Do ponto de vista
empresarial, este recurso passou a ser adotado no sentido
de conferir flexibilidade estratégica – via focalização – e
de volume (ou mesmo de família de produtos), além de se
revelar um meio para drástica redução de custos e investi-
mentos.

Especialmente nos primeiros anos do boom que foi a
recente onda de terceirização, o discurso empresarial  não
apenas recorreu aos seus benefícios para a competitivi-
dade fabril, mas também associou-a à especialização de
firmas e trabalhadores provedores de serviços ou compo-
nentes. O governo, por sua vez, deixou à esfera judicial a
capacidade de mínima regulamentação.

Viu-se, porém, o contrário, já que foram relaxados
certos dispositivos, facilitando o enquadramento de um
determinado processo de terceirização como sendo legal
(Enunciado 331 do TST). Em termos legais e institucio-
nais, todos os esforços do movimento sindical foram frus-
trados, e mesmo a recente regulamentação do trabalho em
cooperativas abre brechas para uma flexibilização
precarizante dos contratos de trabalho pelo recurso à ter-
ceirização através de organismos produtivos desse tipo.

Para um determinado sindicato, o dilema está na am-
plitude da fragmentação entre trabalhadores “emprega-
dos” e terceiros, estes últimos geralmente em condições
contratuais inferiores, com menor capacidade de mobili-
zação, organização e sindicalização. Tal fragmentação será
ainda mais amplificada caso cresça o contingente de tra-
balhadores “temporários”com a eventual aprovação do
projeto de lei citado anteriormente.

Do ponto de vista concreto, inúmeras ações relativas à
terceirização foram tomadas. Em primeiro lugar a denún-



SÃO PAULO EM PERSPECTIVA, 11(1) 1997

92

cia, posteriormente a mobilização e os cursos de forma-
ção sindical sobre o tema, os estudos especiais e, por fim,
a negociação coletiva, basicamente de modo bilateral (sin-
dicato/empresa) e visando influenciar o processo em tem-
po real.

Entre outros exemplos do território nacional, os meta-
lúrgicos do ABC alcançaram contratos formais ou tácitos
nas principais empresas, em processo iniciado na
Volkswagen já em 1991. Em termos de conteúdo, tais
acordos não estabelecem caminhos rígidos, mas limitam
a decisão unilateral por parte dos empresários, como apon-
ta o protocolo assinado entre empresa, comissão de fá-
brica e sindicato, ao definir que “eventuais implantações
de outsourcing, na Fábrica Anchieta, somente se darão
após informação, discussão, análise e avaliação em con-
junto com os membros da Representação Interna de Em-
pregados e Sindicato”.

Enquanto isso, o acordo assinado entre a Mercedes-
Benz e os trabalhadores estabelece comissão paritária para
análise de qualquer proposta de transferência de ativida-
de, bem como para a realocação do trabalhador eventual-
mente afetado, mediante treinamento, se necessário, em
posto compatível com sua classificação funcional. Além
disto, exige da empresa contratada a garantia de condi-
ções adequadas de trabalho e o cumprimento das normas
de segurança e medicina do trabalho. Garante-se ainda
que os resultados obtidos serão negociados e incorpora-
dos aos ganhos de produtividade dos trabalhadores.

De um modo geral, podemos dizer que o acordo vem
sendo cumprido na Volkswagen, muito embora a comis-
são de fábrica e o sindicato tenham dificuldade de análi-
se em face dos diversos projetos apresentados pela em-
presa. No caso da Mercedes-Benz, entretanto, é evidente
que apesar de mantidas as informações e procedimentos
previstos, a demissão em massa ocorrida em fins de 1995
implica o rompimento da relação entre as partes.

Evidentemente, a constituição de “condomínios indus-
triais” e “consórcios modulares” pode e deve ser conside-
rada, à medida que são projetados com um certo grau de fle-
xibilidade. Nesse momento cabe dizer que, além da
atenção sindical semelhante à provocada pela “terceiriza-
ção por dentro” da empresa-cliente, o condomínio indus-
trial representa um projeto extremamente diferenciado,
repercutindo sobre as próprias estruturas industrial e sindi-
cal.13

A Via das “Mudanças Organizacionais”

A introdução de determinadas mudanças organizacio-
nais e gerenciais está especialmente associada com os
vários tipos de “flexibilidade” apresentados por Salerno
(1993a): elas possibilitariam capacidade de variação de

volumes, famílias de produtos, mix, bem como suporta-
riam variabilidades eventualmente presentes nos sistemas
produtivos. Em relação ao âmbito de disputas em torno
do conteúdo efetivo da flexibilidade em meio a mudan-
ças organizacionais, este usualmente se restringe à em-
presa ou unidade fabril, gerando negociação de caráter
bilateral, com participação do sindicato e/ou comissão de
fábrica, e podendo ou não alcançar influência, geralmen-
te de caráter tácito e reativo. Este não foi, entretanto, o
caso de pelo menos uma das situações apresentadas.

O caso mais evidente de intervenção sindical em torno
de mudanças organizacionais é certamente o da Mercedes-
Benz, em São Bernardo do Campo, com diversas inova-
ções implantadas de forma negociada com a comissão de
fábrica e o sindicato.14 Nesse sentido, quatro acordos co-
letivos assinados nos últimos anos têm sido considerados
como inéditos no país, iniciando-se pela mudança do sis-
tema de apoio logístico à produção.

Outro acordo coletivo regula a busca de melhoria con-
tínua (Kaizen), estipulando o acompanhamento da comis-
são de fábrica e do sindicato, garantindo a manutenção
dos postos de trabalho ou a transferência do empregado
eventualmente afetado, e assegurando sua realocação
mediante treinamento sempre que necessário. Vale lem-
brar que tal acordo só foi assinado após uma greve loca-
lizada, bem como em função da existência de lutas sindi-
cais semelhantes em torno de programas de “qualidade
total” em empresas.15

A constituição de células de manufatura também foi
negociada e contratada, inicialmente na forma de proje-
tos-pilotos, sendo monitoradas por um grupo formado por
representantes dos empregados e da empresa. Era asse-
gurado o respeito ao ritmo e às condições de trabalho
(ergonomia, ambiente, segurança), além da realocação do
pessoal eventualmente afetado e da posterior readequa-
ção da função e da remuneração em virtude da alteração
no conjunto de atividades exercidas.

Foram estabelecidos, como conceito de outro acordo
coletivo, os grupos semi-autônomos de trabalho, respon-
sáveis por um conjunto de tarefas que visavam a melho-
ria da qualidade e da produtividade, da qualificação pro-
fissional e da qualidade de vida no trabalho – talvez o
mais abrangente e complexo relativo à temática em nos-
so país, construído em dois anos de negociação.16

Implementado na forma de projeto-piloto, prevê que
cada grupo tenha previamente definidos o número de in-
tegrantes, o conjunto de tarefas e as fronteiras de início e
término de suas atividades. Cada grupo conta com um
porta-voz eleito pelos próprios trabalhadores, com a res-
ponsabilidade de efetivar a comunicação entre o grupo e
sua chefia, além de coordenar reuniões para distribuição
de tarefas, férias e folgas, sem assumir poder disciplinar
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ou de representação sindical. Os grupos não têm o dever
de apresentar sugestões sobre o processo, mas podem não
apenas fazê-lo como implementar as soluções geradas,
desde que não impliquem custos adicionais nem prejudi-
quem o fluxo produtivo.

As reuniões dos grupos para discussão do programa
de produção e processo produtivo são realizadas durante
a jornada, salvo casos extraordinários e mediante consenso
do próprio grupo. A capacitação dos trabalhadores para o
trabalho em grupo se dá através de programas de treina-
mento, acompanhados pelo sindicato e pela comissão de
fábrica. É prevista a readequação em termos de função/
remuneração, constatadas alterações de exigência produ-
tiva.

Quase um ano e meio após sua assinatura, cabe notar
que sindicato e comissão de fábrica têm acompanhado de
perto sua implementação, tumultuada em função da rup-
tura de rota provocada pelas demissões em massa leva-
das a cabo pela empresa, bem como por sua recusa em
negociar diversos itens da agenda sindical, alterando a via
original de construção de uma “flexibilidade contratada”.
Entretanto, o monitoramento sindical tem se mantido, atra-
vés de visitas às células e grupos constituídos, de reuniões
específicas de avaliação junto aos trabalhadores (na em-
presa e no próprio sindicato) e até mesmo de seminários
internacionais.

Tal monitoramento se estende ao próprio processo de
integração e treinamento dos trabalhadores. Além de con-
tar com a participação de membros da comissão de fábri-
ca e assessores do sindicato, o programa de treinamento
deverá ser acrescido de um módulo de quatro horas que
ficará a cargo do sindicato, visando apresentar o ponto
de vista sindical sobre a nova forma de organizar o traba-
lho, a origem e o significado de propostas alternativas e o
detalhamento do acordo coletivo que regulamenta o fun-
cionamento dos grupos-piloto.

Em termos operacionais, as recentes reuniões de ava-
liação mostram que a maior parte dos trabalhadores se
sentem satisfeitos. O crescimento da flexibilidade é evi-
dente não apenas pela capacitação técnica para o desem-
penho de novas tarefas (o que não é geral nem homogê-
neo), mas também pelo sentimento de “integração” ao
coletivo – em oposição ao isolamento do posto conven-
cional. Também foram destacados a maior liberdade e
autonomia para tomada de determinadas decisões, o dis-
tanciamento em relação à chefia e, na maioria dos grupos
constituídos, uma relativa homogeneização salarial.

Este foi também um dos alvos dos acordos sobre a es-
trutura de cargos e salários que possibilitaram aos traba-
lhadores da Volkswagen, Ford, Mercedes-Benz, Toyota
e Scania, no início dos anos 90, a construção, como no
caso específico da Volkswagen e da Ford, de uma nova

estrutura (“tabela” ou “grade”) com menor número de
funções diferenciadas (passando de 10 para 5 graus) e
maior número de salários dentro de um mesmo nível (de
5 para 7 steps). Dessa forma, a mobilidade dos trabalha-
dores através de funções com a mesma classificação se-
ria facilitada, ampliando a flexibilidade do sistema pro-
dutivo.

Tempo Flexível e Jornada Anual de Trabalho

Tendo a redução de jornada como prioridade na cam-
panha de abril de 1995, os metalúrgicos filiados à CUT
sabiam da resistência que seria imposta pelo setor auto-
motivo a um novo avanço em termos salariais, dado o au-
mento real de 20% obtido na câmara setorial, a conjuntu-
ra na vigência do Plano Real e a disparidade com os
salários das demais regiões. Além disso, a redução de jor-
nada era uma meta sempre anunciada, embora em segun-
do plano, frente à questão salarial. Mas os crescentes re-
cordes de produção com quase nenhum avanço no nível
de emprego a partir de 1992 e a constatação pelas comis-
sões de fábrica de um imenso volume de horas extras so-
mavam-se à reestruturação produtiva que ocorria, agra-
vando a perda de postos de trabalho.

Surge assim a conquista de redução da jornada sema-
nal de trabalho, estipulando-se 43 horas a partir de janei-
ro de 1996 e 42 horas em outubro do mesmo ano. O agra-
vamento da crise econômica em meados de 1995 levou
os metalúrgicos cutistas em São Paulo a buscar novo avan-
ço, propondo a antecipação da redução já acertada, tendo
como contrapartida uma possível variação da jornada ao
longo do ano.17 Esta possibilidade era sinalizada desde a
Câmara Setorial Automotiva, sendo reafirmada durante
os trabalhos do Fórum Nacional sobre Contrato Coletivo
de Trabalho.18

Nesse contexto, e fazendo frente a uma proposta da Ford
para um “bolsão”, antes aprovada na fábrica do Ipiranga
(São Paulo) – sendo alguns trabalhadores “licenciados”
por quatro meses em função da queda da produção, rece-
bendo salários progressivamente menores – , os metalúr-
gicos do ABC reiniciaram a negociação sobre a jornada
junto às montadoras. Sua proposta nasceu de estudo com
alternativas desenvolvidas já em 1993, que mostrava o
comportamento sazonal da produção automobilística bra-
sileira e a tendência internacional de jornadas progressi-
vamente menores, e apontava duas idéias centrais.

A organização do tempo de trabalho deveria supor uma
redução da jornada em termos anuais, buscando-se uma
média de 40 horas semanais trabalhadas, cerca de 2.000
horas anuais, desconsiderados férias e feriados, represen-
tando uma redução de 10% do tempo de trabalho. Dada a
flutuação das vendas e da produção ao longo do ano, esta



SÃO PAULO EM PERSPECTIVA, 11(1) 1997

94

As principais conclusões do levantamento foram: ne-
gociações pulverizadas (quase sempre por empresa); maio-
ria de acordos nas categorias metalúrgicas; apenas duas
entidades sindicais firmaram acordos por categoria (grá-
ficos paulistas e bancários em instituições privadas); cer-
ca de 13% dos acordos estabeleciam metas de desempe-
nho; valores pagos têm certa relação com porte da
empresa; em 32 empresas houve greve antecedendo a
negociação.

No caso dos metalúrgicos do ABC, desde o lançamen-
to da MP, em fins de 1994, houve uma forte mobilização
pela presença do sindicato nas negociações. Já em janei-
ro de 1995 haviam sido definidas as diretrizes para nego-
ciação,19 tendo em vista que a própria MP não estabelece
regras rígidas.

A presença do sindicato e das diversas comissões de
fábrica nas negociações – ainda que não logrando alcan-
çar todos os objetivos definidos – resultou em acordos
cobrindo cerca de 40% da categoria para o exercício de
1996, segundo os dados preliminares de agosto. Nas prin-
cipais empresas, tais acordos têm sido firmados conside-
rando-se indicadores e metas para avaliação dos resulta-
dos, o que leva dirigentes, representantes e trabalhadores
a discutir temas como qualidade, produtividade, vendas,
absenteísmo, entre outros.

Nesses casos, o valor referente à participação nos re-
sultados depende do desempenho ponderado da empresa
segundo os indicadores definidos no acordo. Configura-
se desta forma uma variação da renda em função do re-
sultado alcançado. Vale destacar que na grande maioria
dos casos o valor pago20 é homogêneo para o conjunto de
trabalhadores de uma dada empresa.

Da perspectiva sindical, o principal desafio em termos
nacionais é a ocupação do espaço de negociação, tendo
em vista o disposto na MP, que na verdade prevê a exclu-
são dos sindicatos desse processo. Apesar da batalha le-
gal a este respeito, existem certas oportunidades trazidas
pela ação sindical, como o maior acesso à informação
sobre empresas ou setores e a preparação de novas lide-
ranças. Entretanto, são evidentes os riscos e dificuldades
de uma entidade sindical nas negociações desse tipo, den-
tre elas a pulverização das negociações, a possível frag-
mentação entre os trabalhadores das várias empresas e a
insuficiente capacidade de análise e formulação de pro-
postas alternativas em face do enorme contingente de em-
presas nas quais a temática emerge.

Flexibilidade em Construção

O debate sobre a flexibilidade mostra alternativas di-
ferenciadas. Desregulamentação ou nova regulamentação?
Quebra de instituições ou renovação da institucionalida-

redução poderia ser feita com jornadas de 36, 40 e 44 horas
semanais ao longo de três quadrimestres (Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC, s.d.).

A proposta enfatizava a necessidade de limitação do
recurso empresarial às horas extras, lançando a idéia de
92 horas extras anuais por trabalhador, equivalentes a 5%
da jornada anual efetiva. Em termos concretos, as jorna-
das são negociadas e contratadas por sindicato e comis-
sões de fábrica junto a cada empresa montadora no ABC,
sendo estipuladas jornadas médias de 42 horas semanais
na Volkswagem, Ford e Mercedes, e de 40 horas na Scania,
desde o início de 1996. Empresas de outros setores tam-
bém negociam com sindicato e comissão de fábrica. As
variações possíveis oscilam de um mínimo de 32 horas
semanais a um máximo de 44 horas, ou seja, a jornada
legal então vigente.

Na regulamentação desses acordos fica definido que
o salário dos trabalhadores horistas será uniforme ao
longo do ano. O valor horário é ajustado para que haja a
manutenção das cifras pagas na jornada anterior e na
Volkswagen e Scania o descanso semanal remunerado é
incorporado ao salário-hora. No caso da Scania, o limite
de horas extras é estabelecido. Com exceção da Mercedes,
onde se adota manutenção dos horários e compensação
mediante folgas coletivas ou individuais, nas demais
montadoras é adotado o “banco de horas”, com aviso pré-
vio das jornadas programadas.

O período inicial de adoção do sistema mostra ainda
contradições e conflitos. Em determinadas empresas, hou-
ve resistência de grupos de trabalhadores ao corte de ho-
ras extras que tende a acompanhar a introdução da jorna-
da flexível. No caso da Scania, a queda contínua das
vendas de caminhões levou a um processo de demissão
em massa em meados de 1996. Entretanto, sua capacida-
de de adequar demanda e produção se mostrara impor-
tante no período, impedindo o fácil recurso a férias com-
pulsórias ou desligamentos: representa uma possibilidade
certamente limitada e a ser lapidada.

Participação nos Lucros ou Resultados:
Renda “Variável”

No que diz respeito à renda do trabalhador, além da
mudança na flexibilização através da “desindexação” dos
salários e da ausência de política salarial, a grande reper-
cussão sobre as relações capital/trabalho no período re-
cente diz respeito à participação nos lucros ou resultados.
Estudo do Dieese se dedica a interpretar um levantamen-
to com 448 acordos desde meados de 1995, ressaltando a
importância do tema, posto que “não existe mais a garan-
tia de reposições salariais para as categorias que negocia-
rão nas próximas datas-base” (Dieese, 1996).
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de? Direitos e conquistas postos em xeque; o novo traba-
lho na empresa flexível, integrada, reestruturada; ou o
trabalho nos sistemas tradicionais de produção e gestão;
a informalidade; o tempo; a renda; o conhecimento; a re-
presentação sindical; a negociação coletiva: muitas per-
guntas e ainda poucas respostas. Dentre outros aspectos,
algumas transformações já se mostram em curso, outras
ainda estão por se definir em função de políticas especí-
ficas, ou de sua ausência. Na transição presente, as possí-
veis formas da flexibilidade mostram o trabalho em sua
interrogativa encruzilhada.

A dinâmica das relações sociais em curso mostra, par-
ticularmente no que diz respeito aos “mundos do traba-
lho”, que a concretização da flexibilidade se dá em múl-
tiplas dimensões e a partir da interação entre os atores
sociais, desde o plano macroinstitucional até o chamado
“chão-de-fábrica”. Ainda nesse sentido, cabe notar que
as características e possibilidades que assume a flexibili-
dade na organização da produção e do trabalho se entre-
laçam com a dimensão regulatória das relações trabalhis-
tas e, portanto, com a “flexibilidade” presente em um
determinado sistema de relações de trabalho.

No movimento sindical, cabe notar a ambivalência das
lutas relativas à onda da “flexibilização”. Por um lado,
existe uma luta pela manutenção e ampliação de direitos
e normas trabalhistas no país e, por conseguinte, contra a
desregulamentação. Estas lutas passam pela reforma cons-
titucional, pela legislação complementar, pelas medidas
provisórias inerentes e pelo projeto em torno de um siste-
ma democrático de relações de trabalho.

Como ressalta Tarcisio Secoli (Leite e Aguiar, 1996),
“quanto à questão da flexibilidade, há uma que é livre,
aberta, geral e irrestrita, que é a desregulamentação que
eles estão querendo, mas se se consegue, com a redução
da jornada de trabalho, uma flexibilização negociada,
imposta pelo trabalho, ela pode ser positiva, pode ferir o
capital”. Indo além, seja no nível macro, mas especial-
mente nos planos setorial e empresarial, as lutas travadas
dizem respeito à construção das características da flexi-
bilidade do trabalho no contexto atual. Nesse sentido, tanto
existem ações sindicais visando influenciar e construir o
processo de flexibilização, construindo novas regulamen-
tações, instituindo novos direitos e redefinindo o “como
trabalhar” – através da jornada de trabalho, dentre outros
exemplos –, quanto um imenso espaço vazio em que o
empresariado determina ou impõe unilateralmente os no-
vos padrões de organização e gestão do trabalho.

No meio do caminho, entre os padrões próximos aos
conceitos de envolvimento imposto e envolvimento ne-
gociado dos trabalhadores na reestruturação (Coriat,
1991), existem as empresas que adotam programas de
“motivação”, “participação”, “qualidade”, “estabilização”,

etc. Tais empresas podem incluir boa dose do que se con-
vencionou chamar “treinamento comportamental”, atra-
vés do qual buscam “incitar” um outro tipo de compro-
misso entre os trabalhadores “sobreviventes” e sua política
interna,21 em geral perante a ausência sindical.

Neste sentido, são nítidos o retrato de “assimetrias e
heterogeneidades” que aponta Castro (1995:45) e a ten-
são entre novas institucionalidades e formas tradicionais
de organização e relações de trabalho. Assim, se, por um
lado, parece necessário relativizar a conclusão de
Humphrey (1993:43) quanto aos aparentes benefícios dos
trabalhadores nas empresas brasileiras reestruturadas, por
outro, também é claro que uma parcela destes vivencia
situação melhor que no padrão anterior.

Do ponto de vista sindical, é clara a tendência a uma
fragmentação cada vez maior das negociações coletivas,
em virtude da política empresarial, ou do crescimento
quase exponencial de negociações por empresa. Além
disso, a nova onda de “flexibilização” e as mudanças pro-
fundas que se dão nos sistemas produtivos levam ao ques-
tionamento da própria estrutura sindical, bem como do
conceito e do conteúdo da sua representação. A emergên-
cia, ainda pequena, de experiências autogestionárias e das
cooperativas de trabalhadores é também ilustrativa a este
respeito, deixando evidentes as dificuldades e transfor-
mações nas estratégias sindicais brasileiras. A necessida-
de de maior cooperação internacional vem sendo também
ressaltada, tendo em vista uma relativa perda de capaci-
dade de regulação via Estados Nacionais em face do po-
der das grandes corporações transnacionais.

A correlação de forças tanto no campo institucional
como no plano de cada local de trabalho é evidentemente
desfavorável, no cenário de crescente desemprego e con-
tínua desigualdade social. O surgimento de acordos que
instituem novas regulamentações não parece ser capaz de
se manter indefinidamente concentrado e isolado em de-
terminadas categorias de trabalhadores, regiões industriais
ou empresas sem que a crescente heterogeneidade no plano
nacional se volte como um bumerangue em sua direção.
Nesse sentido, a tarefa de entidades estaduais e nacionais,
bem como das centrais sindicais, é especialmente impor-
tante, enquanto na outra ponta se destaca a relevância das
organizações por local de trabalho.

Na medida em que os espaços de intervenção e deter-
minação de políticas públicas e empresariais se mostram,
há um conjunto de disputas em torno das transformações
que vão sendo gestadas. Nessa encruzilhada da mudança
de século, um dos desafios colocados se refere ao espaço
do trabalho, à dimensão da flexibilidade. Até certo pon-
to, o resultado desse debate vai apontar em qual sentido
se transforma – ou se degrada – o caráter da sociedade
brasileira.
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NOTAS

Texto originalmente preparado para o XX Encontro Nacional da Anpocs (Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais), Caxambu,
out. 1996.

1. Também Boyer (s.d.) define cinco possíveis formas de flexibilidade, ineren-
tes à organização da produção, à mobilidade interna dos trabalhadores, aos con-
tratos de trabalho, à relação salarial e à regulamentação trabalhista.

2. Recente pesquisa com empresas industriais brasileiras conclui que a flexibili-
dade está abaixo dos critérios qualidade, preço e inovação em termos de rele-
vância competitiva (Valle, 1996).

3. Ver Hirata (1993) e Castro (1995), além do artigo de Bresciani e Oda (1995).

4. Parte destes aspectos foi também abordada anteriormente por Salerno (1993a)
e Castro (1995).

5. Sobre a flexibilidade centrada no mercado de trabalho, ver Dedecca (1996),
Camargo (1996) e Pastore (1994).

6. Enquanto o índice de assalariados com carteira assinada na Região Metropo-
litana de São Paulo praticamente estagnou entre 1985 e 1986, os indicadores de
assalariados sem carteira assinada e de autônomos subiram acima de 70%. Ver
Dieese e Seade (1996).

7. Ver Dieese (1996). Além disso, cresce o recurso sistemático à concessão de
férias coletivas, antecedendo momentos de demanda desaquecida.

8. No início de 1996 circulou documento atribuído ao ministro do Trabalho, pro-
pondo alteração em direitos estipulados no artigo 7 da Constituição Federal (exis-
tem projetos similares e correlatos no Congresso Nacional). Ver também
Zylberstajn (1996).

9. Ver Bresciani e Oda (1995); Leite, Silva, Bresciani e Conceição (1996). Ver
também Cardoso e Gebrim (1996), a partir de amostra ampliada de acordos e
convenções coletivas no Sistema de Acompanhamento de Contratações Coleti-
vas do Dieese.

10. Aspecto explicitado recentemente pelo próprio ministro do Trabalho, Paulo
Paiva (Paiva, 1996).

11. Dentre outros exemplos, existe o projeto da CUT (Propostas para a geração
de empregos. s.l., 19 março 1996), bem como projetos de lei alternativos no Con-
gresso Nacional.

12. Interessante abordagem sobre flexibilização e reforma trabalhista na Améri-
ca Latina está em palestra de Eremida Uriarte (1996), apontando inclusive a ne-
cessidade de “re-regulação” em âmbito internacional.

13. A fábrica de caminhões em Resende é ainda muito nova, não possibilitando
análise conclusiva, mas já merece a atenção de pesquisadores, empresários e sin-
dicalistas do mundo todo, a exemplo de fábricas do grupo Volkswagen na Ar-
gentina e República Tcheca.

14. Ver Dieese (1995), Rodrigues (1995) e Arbix (1996) sobre o conteúdo dos
acordos. Também sindicato e comissões de fábricas lançaram projeto denomina-
do “Qualidade de vida no trabalho”, com propostas específicas para a reestrutu-
ração da empresa.

15. O grupo de trabalho sobre reestruturação produtiva da CUT promoveu semi-
nário para discussão de experiências desse tipo.

16. Ao longo do processo foram feitas visitas a fábricas alemãs e seminários
diversos, o que resultou no projeto do sindicato que orientou a construção do
acordo (O trabalho em grupo nas negociações de reestruturação produtiva, São
Bernardo do Campo, maio 1994). No início de 1997 foi fechado acordo seme-
lhante sobre células (segmentos) e grupos de trabalho na unidade Anchieta da
Volkswagen.

17. No final de 1995, os metalúrgicos de Curitiba e a Volvo haviam divulgado
um sistema de compensação conhecido como “banco de horas”, pelo qual os
trabalhadores cumpririam jornadas variáveis, assumindo débitos ou créditos de
horas.

18. Ver depoimentos de Marinho (Metalúrgicos do ABC) e Alcantara (Sinfavea)
sobre “Duração do Trabalho”, no Fórum (Brasil, 1994).

19. Vale destacar aqui a prioridade para acordos relativos a resultados, e não a
lucros; organizações no local de trabalho para acompanhamento de metas; in-
corporação dos ganhos de produtividade aos salários; acesso às informações; e
prévia apresentação dos planos de inovação.

20. Este valor geralmente oscilou entre um e dois salários médios da empre-
sa por trabalhador, nos exercícios de 1995 e 1996. O maior valor previsto
nos acordos de 1996 foi o da Volkswagen: R$ 2.500,00, caso atingidas as
metas.

21. Para Secoli, “as políticas de cooptação das empresas são aspecto central na
reestruturação produtiva (...) e não temos uma ação política mais conseqüente
para reverter esse quadro.. (...) [mas] o modelo anterior – o fordismo – também
era ruim para os trabalhadores” (Leite e Aguiar, 1996:5).
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